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Autorização

 
Trata-se de solicitação formulada pela Secretaria de Altos Estudos (SAE), para participação das

servidoras  BIBIANA OLIVEIRA DE OLIVEIRA AGENDES e  MARÍLIA DE SOUZA DE MELLO, no evento
externo "ABEC Meeting 2026", promovido pela instituição "Associação Brasileira de Editores Científicos", a ser
realizado na modalidade presencial, nos dias 16, 17 e 18 de novembro de 2026, em Porto Alegre/RS.

Conforme o Formulário SUPRA n.º 3416832, o evento tem por objetivo "[...] promover a atualização e
o aperfeiçoamento de profissionais que atuam na editoração científica, por meio do compartilhamento de
conhecimentos, experiências e boas práticas relacionadas à gestão e à qualificação de periódicos científicos". Quanto
à correlação do evento com as atividades das servidoras e atribuições da unidade de lotação, consignou-se que os
temas "[...] estão diretamente relacionados às atividades desenvolvidas pela unidade, especialmente no que se refere à
gestão do fluxo editorial, adoção de boas práticas de publicação científica, ética e integridade, avaliação por pares,
indexação, internacionalização, ciência aberta, qualificação editorial, disseminação científica e aprimoramento dos
processos de publicação".

A Secretaria de Gestão de Pessoas, após a detida análise da demanda de capacitação, notadamente
quanto às exigências constantes dos arts. 4º, 23, 24 e 25 da IN STF n.º 323, de 07 de agosto de 2025, concluiu que o
pedido atende aos requisitos normativos, ressaltando a necessidade de custeio das inscrições e passagens, bem como o
pagamento de diárias às servidoras requerentes. Informou, ademais, que o valor da inscrição individual é de R$
1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), totalizando R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), conforme divulgado no
sítio eletrônico da entidade promotora para o público em geral (Informação INAPE n.º  3430220).

Após, tornaram os autos a mim conclusos para deliberação.
A Instrução Normativa STF n.º 323/2025 prevê em seu art. 3º, caput e parágrafo único, que a

responsabilidade pelo aprimoramento do desempenho profissional é compartilhada entre os servidores e servidoras
desta Corte, a unidade de gestão de pessoas, e os gestores, aos quais atribui-se o dever de incentivar a contínua
participação nas ações de educação corporativa.

O art. 4º da norma estabelece os requisitos para participação em tais eventos; verbis:
 

"Art. 4º A participação nas ações de educação corporativa fica sujeita ao cumprimento dos seguintes requisitos:
I – correlação do conteúdo da ação com as atividades da unidade de lotação ou com as atribuições do cargo efetivo, função
comissionada ou cargo em comissão do servidor;
II – concordância da chefia imediata;
III – disponibilidade financeiro-orçamentária;
IV – regularidade fiscal, trabalhista e correcional da empresa promotora.
Parágrafo único. Nas ações oferecidas pelo STF, cujo objetivo seja gerar reflexão ou debate a respeito de temas relevantes
para o Tribunal, fica dispensada a correlação direta do conteúdo do evento com as atribuições do cargo ou da unidade de
lotação, bem como a ratificação pela chefia imediata."
 

Com efeito, observo que, além da anuência da chefia da unidade de lotação e da juntada de certidões de
regularidade da entidade promotora da ação, o evento externo em tela guarda correlação direta com as atividades
inerentes às funções ocupadas pelas servidoras ora requerentes, estando, portanto, atendida a diretriz de incentivo à
participação dos servidores e servidoras desta Corte em ações que contribuam para o melhor desempenho de suas
atribuições, e, por conseguinte, o interesse público.

Posto isso, com amparo no art. 50, caput e § 1º, da Lei n.º 9.784/1999, e nos arts. 26, I, da IN STF n.º
323/2025, e 41, X, "j", do Regulamento da Secretaria do Tribunal, e, ainda, à vista da Informação INAPE n.º 3430220,
cujos fundamentos ora encampo, AUTORIZO a participação das servidoras no evento externo, nos termos expostos.

Encaminhem-se os autos à SAE, para ciência, e à SGP, à SOC e à GPADI, para providências.
 



Documento assinado eletronicamente por Desdêmona Tenório de Brito Toledo Arruda, DIRETORA-GERAL,
em 02/09/2026, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3433374 e o código CRC
C7DC7868.

011182/2026 3433374v9

https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

